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Ao assumir a Presidência, o 
vice Aureliano Chaves se verá 
de imediato à frente de duas 
graves questões econômicas: o 
rescaldo dos últimos pacotes e a 
negociação com os credores ex-
ternos, a começar pela missão 
do Fundo Monetário Internacio-
nal, que tão cedo não conclui 
seu trabalho. Na verdade, o pre-
Sidente Figueiredo deixa traça-
das as linhas básicas para o 
0Equacionamento dessas nego-
ciações mas, até que terminem, 
algumas semanas, no mínimo, 
passarão. 
-' Diferentemente do que acon-
teceu em sua interinidade ante-
rior, Aureliano Chaves não fica-
ra só no Palácio do Planalto. Os 
demais ministros da casa, a co-
meçar pelo professor Leitão de 
Abreu e pelo general Rubem 
Ludwig, permanecerão no País 
e manterão o ritmo normal de 
eacaminhamento dos proble-
Oas econômicos. Isso significa 
pie, assim como já acontece 
Tpm Figueiredo, o comando 

onômico- do governo não terá 
timo interlocutor único o presi-
;ente — seja o vice em 
ê ercício, seja o presidente no 

terior. Hoje, como se sabe, os 
ministros da casa têm repre-
sentado um papel saliente na to-
mada de decisões de maior im- 

rtância na economia. 
kgkíA volta dos chefes da missão 4- FMI não representa, como 
antes de sua chegada mostrava 
trepresentante brasileiro Ale-
eandre Kafka, que todo o acerto 

teja concretizado. Como pôde 
anunciar o ministro da Fazen- 

, Ernane Galvêas, o acordo 
mia próximo. Mas há ainda o 

2  e um especialista na área 
ama de conta de chegar. Pa-

1'Z fechar as coisas, o FMI cede-
m em alguns dos pontos de atri- 

mas o Brasil também preci-
sará encarar com novos olhos 
ilguns dos dados em jogo. 
;Os limites dessa negociação 

j -, foram definidos em linhas de 
razoável precisão pelo Planai-
tr. Dentro da lealdade que sem-
lrg'e manifestou com relação ao 
'Presidente, Aureliano Chaves 
riZo deverá afastar-se delas. E, 
de qualquer forma, ele atuará 
Irgado a um verdadeiro colegia-
de — os ministros da casa — 
4tj e têm participado de todo o 
processo de tomada de deci-
ses. 

.As coisas são um pouco mais 
enliceis quando se fala no res-
caldo dos pacotes. Por enquan-
tg, eles pareciam ter sido absor-
vridos de forma mais ou menos 
suave pela sociedade, com ex-
purgo e tudo. Os últimos aconte-
4rnentos em São Paulo mostra-
rem que não se conseguiu evi-
tr a reação. 
VEla partiu, na verdade, de on-4 esperava o governo. Embora 

scontente, a maioria dos sin- 
atos contornou manifesta-

ç es e, quando sc fez necessá-
ria, até bloqueou ações mais ra-
(geais. E um processo de ori-
gpns não tão próximas: desde o 
i Ido de 1983, em grande parte 
d vido à retração no mercado 
d trabalho, não se registravam 
greves de maior seriedade.  

tão é a mesma coisa no que 
se refere às estatais. Tão logo 
sfafalou no pacote que as atingi-
r m, seus funcionários inicia- 

ram um movimento de articula-
ção sem precedentes nos últi-
mos anos. O governo, aí in-
cluídos todos os órgãos de segu-
rança quanto o Ministério do 
Trabalho, percebeu com rapi-
dez que a movimentação se tor-
nava ampla e identificou nela a 
participação de escalões inter 
mediários das empresas, o que 
redobrava sua gravidade. 

Os funcionários dos bancos 
estatais passaram a trabalhar 
com fitas verde e amarela. 
Falou-se em greve do Banco do 
Brasil, em paralisação da com-
pensação de cheques. Feitas as 
contas, o decreto das estatais 
saiu bem mais atenuado que as 
minutas antes preparadas- 27, 
contando todas — e não se espe-
rava uma reação maior. Havia, 
porém, a conviccção de que, sé 
algum espasmo acontecesse, vi-
ria das estatais. 

Não deu outra. Essa é, no en-
tanto, apenas a primeira reação 
ao pacote, embora possa vir a 
ser também a última de intensi-
dade maior. Seja como for pre-
cisará ser enfrentada pelo go-
verno nos próximos dias e deve-
rá sobrar alguma decisão para 
o presidente Aureliano Chaves. 

Um pouco mais distante, mas 
possivelmente ainda dentro do 
período em que Aureliano Cha-
ves ocupará a Presidência, es-
tará o preparo do orçamento 
fiscal. Não será ainda desta vez 
que haverá a integração com-
pleta dos três orçamentos ( a-
lém dofiscal, o das estatais e o 
monetário) mas o orçamento 
fiscal precisa ser enviado ao 
Congresso até o final de agosto. 

Setores empresariais, não só 
de Minas Gerais como também 
de São Paulo, mostram-se espe-
rançosos de que algumas rubri-
cas nem sempre bem aquinhoa-
das nos últimos tempos sintam 
os reflexos da presença de Au-
reliano no Planalto. Seria o ca-
so, por exemplo, da Açomínas. 
Em outras palavras, espera-se 
que na partilha do bolo tributá-
rio o presidente interino possa 
fazer-se ouvir de modo a garan-
tir algo mais pelos setores pelos 
quais tem especial interesse. 

A proposta de orçamento, 
contudo, partirá como sempre 
da Secretaria do Planejamento. 
E aumentar verbas de algum 
setor significará retirar de ou-
tro, o que reduz em muito a ca-
pacidade de manobra de quem 
quer que seja. Não seria por is-
so, de qualquer forma, que se 
tornariam críticas as relações 
entre o presidente interino e mi-
nistros da área econômica. 

Esses são os problemas que 
estão na pauta econômica da 
Presidência Aureliano. Se a in-
terinidade durar mais tempo, 
porém, o quadro sem dúvida 
mudará. Apesar de permanecer 
uma ponte com o presidente Fi-
gueiredo, especialmente atra-
vés do ministro Octavio Aguiar 
de Medeiros, as grandes linhas 
de ação para uma substituição 
mais curta estão traçadas e 
eventuais modificações — que 
dificilmente alcançarão dimen-
sões maiores, embora a hipóte-
se não possa ser excluída — po-
derão ser submetidas a um pro-
cesso de consultas. Uma interi-
nidade mais longa seguramente 
englobará novos problemas, no-
vas fórmulas e, provavelmente, 
novos padrões de negociação. 


